
DECRETO Nº 37.322 DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023

Dispõe sobre as contratações corporativas no âmbito da Administração
Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Município do Recife e dá outras
providências.

O PREFEITO DO RECIFE, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IV
do art. 54 da Lei Orgânica do Município, e

CONSIDERANDO o que dispõe o inciso II, do art. 40, da Lei Federal nº
14.133, de 1º de abril de 2021;
CONSIDERANDO a necessidade da reestruturação das contratações
corporativas no âmbito da Administração Pública Municipal; e
CONSIDERANDO, finalmente, a Legislação Municipal vigente que dispõe
sobre o Sistema de Registro de Preços,

D E C R E T A:
Art. 1º Este Decreto trata das contratações corporativas no âmbito da
Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Município do
Recife, as quais serão centralizadas na Secretaria de Planejamento, Gestão
e Transformação Digital - SEPLAGTD, mantendo-se descentralizados os
processos de contratação, liquidação e pagamento.
§ 1º Entende-se por contratações corporativas, as aquisições de bens ou
contratações de serviços, visando o suprimento das necessidades comuns
aos órgãos e entidades referidos no caput.
§ 2º As contratações previstas no caput deste artigo serão processadas
através do Sistema de Registro de Preços, com uso do critério de julgamento
da licitação como de menor preço ou maior desconto, na forma eletrônica,
consoante as regras previstas na Legislação Municipal vigente que dispõe
sobre o Sistema de Registro de Preços.
Art. 2º As contratações corporativas integrarão o Plano de Contratações
Anual da Prefeitura do Recife, conforme procedimento estabelecido na
Legislação Municipal vigente.
§ 1º O planejamento anual das contratações corporativas será devidamente
publicado no sítio eletrônico oficial do município.
§ 2º Nas contratações corporativas, haverá a indicação dos produtos que
podem gerar impacto climático.
Art. 3º A Secretaria de Planejamento, Gestão e Transformação Digital
produzirá os documentos necessários à instrução e processamento da
licitação, sendo de responsabilidade de cada órgão ou entidade informar as
demandas e respectivas justificativas para o quantitativo apresentado na
Intenção de Registro de Preço.
Art. 4º O compromisso para futura contratação será celebrado através de Ata
de Registro de Preços, na conformidade das disposições contidas no
instrumento convocatório e propostas apresentadas pelos licitantes.
Art. 5º A Secretaria de Planejamento, Gestão e Transformação Digital é o
Órgão Gerenciador de todas as Atas de Registro de Preço Corporativas, no
âmbito da Administração Pública Municipal Direta, Autárquica e Fundacional.



§1º A Secretaria de Planejamento, Gestão e Transformação Digital poderá
autorizar que outros órgãos ou entidades da Administração Pública do
Município realizem processos licitatórios de contratações corporativas.
§2º Em situações específicas, devidamente fundamentadas nos autos
administrativos, a Secretaria de Planejamento, Gestão e Transformação
Digital poderá não incluir determinado órgão ou entidade no rol de
participantes.
§3º Considerando as especificações e competências técnicas do(s) objeto(s)
a ser(em) contratado(s) ou adquirido(s), a Secretaria de Planejamento,
Gestão e Transformação Digital poderá, mediante prévia justificativa e
autorização, delegar o gerenciamento da Ata de Registro de Preços
Corporativa.
§4º As Atas de Registro de Preços Corporativas, nos termos deste decreto,
deverão ter preferência à realização de adesões a atas de outros entes, à
abertura de processos licitatórios ou de contratações diretas para o mesmo
objeto, salvo em situações excepcionais devidamente justificadas.
Art. 6º O Secretário de Planejamento, Gestão e Transformação Digital
poderá emitir normas complementares necessárias à operacionalização do
disposto neste Decreto.
Art. 7º Nas licitações corporativas, com a utilização de recursos de outras
unidades da federação ou de organismos internacionais, tais como
financiamentos, doações, convênios e contratos de repasse, caso a
regulamentação específica assim o exija, utilizar-se-ão as regras do ente
provedor dos recursos.
Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário, em especial os Decretos
Municipais nº 27.137/2013 e nº 36.694/2023.
Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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